ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 285, DE 2020.

De autoria da Deputada Alessandra Monteiro, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatório o compartilhamento de dados sobre a propagação e os efeitos do Novo Coronavírus entre órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 (cinco) sessões ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposição objetiva obrigar os órgãos da administração estadual e dos municípios a fornecer informações, especificando, inclusive, o modo como as informações devem ser tornadas públicas. Há dois óbices constitucionais a essa pretensão.

Primeiro, o artigo 18 da Constituição Federal garante aos municípios autonomia político-administrativa, de modo que lhes cabe a gestão dos seus órgãos da administração direta e indireta.

Segundo, no que se refere ao Estado, o artigo 47, II, da Constituição Estadual reserva ao Governador do Estado a direção superior da administração estadual, cabendo-lhe, portanto, dispor sobre a organização de informações por parte dos órgãos da administração direta e a forma de seu compartilhamento.

Ademais, a obrigação de informar por parte dos estados e municípios, não está sob a discricionariedade dos chefes de poder executivo. O artigo 6º da Lei de Acesso à Informação, Lei Federal nº 12.527, de 2011, obriga os entes federados à gestão transparente da informação. O artigo 45 da mesma norma remete aos estados e municípios a definição de suas regras específicas de acesso à informação, observadas as regras gerais federais.   

Ante exposto, nota-se que a propositura almeja avançar sobre prerrogativas municipais e do poder executivo estadual. Somos, pois, contrários ao projeto de lei n°285, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado ROQUE BARBIERE

Relator 
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